
                

Lei Nº1.203/2015

      “Extingue  o  cargo  de  Técnico  em  Contabilidade,
pertencente à estrutura do Instituto de Previdência Social
dos  Servidores  Públicos  do  Município  de  Angelina  –
ANGEPREV, acrescenta atribuições ao cargo de Técnico em
Contabilidade,  pertencente  ao  quadro  de  servidores  do
Poder  Executivo,  nos  termos  do  anexo  IX  da  Lei
Complementar Nº 20/2013 e dá outras providências”.

      José Nilton da Silva, Prefeito Municipal de Angelina, Estado de Santa Catarina,
faz saber a todos os habitantes do Município que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica extinto o cargo de Técnico em Contabilidade pertencente ao
Quadro de Pessoal do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Angelina – ANGEPREV.
        Parágrafo único. Fica revogado o inciso I do §2º do art. 17 da Lei 1.181/2013.

      Art.  2º As  atribuições  do  cargo  efetivo  de  Técnico  em  Contabilidade,
estabelecidas no Anexo IX da Lei Complementar Nº 20/2013, passam a vigorar nos
seguintes termos:

“1.Assinar,  juntamente  com  o  Prefeito,  os  balanços,  balancetes  e  outras
demonstrações contábeis do Município, seus Fundos, Fundações e Autarquias
Municipais;
2. Visar todos os documentos elaborados pela contabilidade; 
3. Elaborar, de acordo com as instruções vigentes, a proposta orçamentária
do Município, bem como coordenar a elaboração da proposta orçamentária
dos Fundos, Fundações e Autarquias Municipais;
4.  Acompanhar  a  execução  orçamentária  do  Município,  seus  Fundos,
Fundações e Autarquias Municipais;
5. Coordenar a elaboração da Lei Orçamentária e do Plano Plurianual;
6. Elaborar, quando solicitadas e necessárias, as propostas para abertura de 
créditos adicionais; 
7. Proceder ao levantamento, na época própria, do Balanço Geral do 
Município, compreendido seus Fundos, Fundações e Autarquias Municipais;
8. Examinar, conferir e instituir processos de pagamento; 
9. Controlar os prazos de aplicação e prestação de contas de adiantamentos; 
10.  Participar  de  sindicâncias  e  processos  administrativos  instaurados  no
âmbito municipal; 



                

11. Determinar a abertura, encerramento, reabertura e o desdobramento de
contas do Plano de Contas do Município; 
12. Estabelecer normas e acompanhar o correto registro das entradas de
receita no Município; 
13.  Supervisionar  o  registro,  acompanhar  e  controlar  as  variações
patrimoniais; 
14. Supervisionar, acompanhar e controlar as prestações de contas devidas
pelo Município; 
15. Supervisionar o controle de custos dos serviços públicos; 
16.  Desenvolver outras  atividades que lhe forem atribuídas,  no tocante à
execução,  organização,  e  controle  dos  serviços  de  contabilidade  do
Município, compreendida a Administração Direta e Indireta; 
17. Zelar pela guarda dos materiais e equipamentos de trabalho; 
18. Atender as normas de Medicina, Higiene e Segurança do Trabalho; 

            19. Executar outras atividades correlatas”.

     Art. 3º Esta Lei  entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Angelina, 30 de Abril de 2015

Jose Nilton da Silva
Prefeito Municipal


